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1 SI ADO DO CLARA 
PODI-RJUDICIARIO 

IRIBUNAI DL JUSTIÇA 

Ot' N 1 0 A 5 5 /2004-SG Formlc/a, 28 dc dt/cmbro dc 2004 

Senhor Presidente, 

Ao UISCJO, cumpnmenfo-o pam enviar-lhe este expediente que objcttva alterar o texto 
da Mensagem n" 14, de 20 de de/embro de 2004, acerea do Projeto de IAJ que 
"Complementa o Plano de Cargos e Carreiras dos servidores do Poder Judiciáno, 
instituindo o Sistema de Promoção e Progressão Vertical" 

Na verdade, por um lapso constou no corpo da mensagem rcfcrcnciadi, que o mesmo 
objetivava alterar dispositno do citado projeto, que teria sido vetado pelo Qyfe do Poder 
hxecutno Ls tadual 

Na realidade, busea-se aqui resgatar iniciativa antenor, contida no Plano de Cargos e 
Carreiras dos sen ido res do Poder Judiciáno, recentemente aprovado por essa augusta 
Assembleia Legislam a, com o intuito de complementa-lo e estatuir acerca do Sistema dc 
Promoção e Progressão Vertical, indispensável para a plena aplicação do denominado PCC 

Diante disso, convicto que Vossa I xcelêneia e dignos pares acolherão essa 
propositura, que inclusi\e encontra-sc pautada para a|>reciaçào na Convocação Lxtraordmana 
da Assembleia legislativa do I'stado, para fins dc sua cabal aprovação 

Ao ensejo, formulo a Vossa Lxcclcncia protg^rtfsjje^levada estima e apreço 

DkSkMBARGADOR J O Ã ^ F D U US BARROS BRINGhL 

Ao lixcclcntisstmo Senhor 
Deputado MARCOS CESAR CA I-S DL OLIVLIRA 
Digníssimo Presidente da Assembleia legislativa do Estado do Ceara 
NFSTA 

r sH!«"a«!ía.i.WL;l,,«-«, , 
REG N . _ j g á g 9 _ ' 

en-dJLúTsfõfoyn^ar 'frooh 

Mlkuhà 
t i - I , . c lc 



ESIADO DO Cl LARA 
PODURJUD1C1ARIO 

IRIBUNAL Dh JUSI IÇA 

PROJETO DE L E I 

ComplementA o PUno de Cargos e Cirrura*. dos 
Servidores do Poder Judiciário, instituindo o Sis-
lema de Promoção c Progressão Vertical 

Art 1 0 Hca instituído o Sistema dc Promoção e Progressão Vertical dos Servidores 
do Quadro I I I — Poder Judiciáno, mantendo-se as proporções percentuais constantes entre 
referencias da tabela vencimental do Grupo Ocupacional de Ativ idades Judiciarias — AJ, que 
sera aplicado a partir de I " de junho de 2005, observando-se o transcurso do interstício de 36S 
(trezentos e sessenta e cinco) dias, e importando na passagem de um mvel de referência para o 
imediatamente superior 

Art 2 o lista Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições cm contráno 



± * M . I » * ^ L 
Jí» L L l / l i l / t . U ^ ' * ' ~ SrftSAO l Lr.iSI AT" » 

U M , v t | i PL M M r m j^ .SSSiAO O, D^.Vtu^ 

PI-SPAÍ.HO 
i n * 'X *t t In" '^ fre cv» Pnuta 
)) i i> >-t>af>r(i(mdoDMCni 
j i 1 « ' • a** Ci iN**,etL i l , : 
i L » j f i " »i u Cu nissao 
) 11 • iiii» c st JO A «lor du Prop 

( tftfU-OAfclVfrfcl.fc 

^ ^ ^ 4 ^ 

^ B ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ B ^ 
^ ^ ^ 
^ ^ 



C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MENSAGEM N.0 IQ-faao^ 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em /ia /Acpif 

Dep. Fi 
Preside* 

o Aguiar 
CCJR 



Í--~ -v 1 - * i • - ' » * - » 

/ _ 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA A LEI N." 13351 de 29 de dezembro de 2004 

EMENDA MODIFICATIVA N." O Í . /2004 

< ^ y v ^ c / f . 
víftero o >*#t 9*. áa La N." 1X551 de 29 de dezembro de2004. 

c 

A Assembleia Legislativa do Eslado do Ceara, nos termas do An 226 do 
Regunento Lnlenu) resolve 

Art. 1* - AheraoArt SP- Caput, da Lei N * 13 551 de 29 de dezembro 
de 2004, que passa a ter a seguinte redaçáo 

Art 9* - Ftca mstttatdo o Sistema de Promoção e Progressão 
Vertvxã dos Servidores do Quadro /// Pader Juthczano, 
maniendo-se as proporções percentuais constantes entre 
referénaas da tabeia do anexo ÍVt qut será contada a partir de 
Io de junho de 2005, observtmdo o transcurso do mterstiaa de 
365 (trezentos e sessenta e cinco) dtas. 

a' 

§3' 

Sala das Sessões, 29 de dezembro de 2004 

•' mw ^e > João J 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda modificativa tem por objebvo adequar o 
plano a realidade orçamentária do Estado do Ceará. 

Ressalte-se amda que tais modificações contemplam a iniciativa 
do Tnbunal de Jusbça do Estado do Ceará, resguardando os direitos e a 
autonomia dos poderes. 

Safa das Sessões, 29 de dezembro de 2004 

M M A A N ) 

Djep João\Jaime 
PSD] 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MENSAGEM N.° ^ / ^ O D ^ 

Designo Relator o Sr. Deputado 

Comissão de Justiça, em 3^ w / oL^ 

PresidíW/da CCJR 

'd. 
P A R E C E R 

APROVADA A ADMISSIBILIDADE 
COMISSM DE WSW E ^ E ^ - ^ • — 

ENUWNHE-SE AO DEPARTAHENTO LEGBIATIVO 
c ^ * ^ e m J j í ^ _ L j _ _ ( j e _ j £ i l . , 

afr^ 
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^AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E QUINZE 

Altera dispositivos das Leis n.**. 12342, dc 28 de julho de 
1994, e 12.483, de 3 de agosto de 1995, reestrutura o Plano 
de Cargos e Carreiras dos Servidores do Poder Judiciário 
e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art 1°. O Quadro III - Poder Judiciáno fica estruturado na forma estabelecida nos anexom 
I , II , III e IV 

§ 1°. O Grupo Ocupacional de Atividades Judiciárias - AJ, orgamza-se em Caiegona 
Funcionais, Carreiras, Classes, Cairos, Referências, quanufíraçâo e qualificação, na fonna dos anexe 
I e II, partes integrantes desta Lei 

§ 2°. A hierarquização dos cargos e das fimções e as linhas de transposição ficam defmidi \ 
confonne dispõem os anexos II e III, partes mtegrantes desta Lei, 

§ 3°. A transposição dos atuais ocupantes dos cargos e funções, integrantes do Quadro III 
Poder Judiciáno, para posiwowamcnto na nova tabela dr rrfer&ncias salanais, será feita observando-
o valor atualmente percebido, a título de vencimento-base, conespondente ao respectivo nível salana 

§ 4°. Na hipótese de nfto haver coincidência de valores entre a referência salanal atual e 
níveis da nova Tabela AJ, constante do anexo IV, pane integrante desta Lei, o novo posionamento d 
sc-à na referência salanal de valor imediatamente postenor ao atual valoi percebido, desprez 
qualquer equivalência entre referências da tabela atual e nova 

§ 5°. Fica eliminado o diferenciado escalonamento de classes e referências dos car 
estruturados por entrâncias, conforme estabelecido no anexo I , paite integrante desta Lei 

§ 6° O posicionamento na nova tabela dos atuais ocupantes do cargo de Oficial de Just 
Avaliador será efetuadu ao término da transição, cuja Imha de transposição eslá definida no anexo I 
que se refere o an 3 0 da Lei n 9 13 221, de 6 dejunho de 2002, decorrente do acordo celebiado e: 
o Poder Judiciáno e o Sindicato dos Oficiais de Justiça Avaliadores - SINCOJUST 

§ 7o Os ocupantes do cargo de que trata o parágrafo antenor continuarão percebendo s 
vencimrntos com base na Tabela AJU-NS, anexo I , a que se refere o art I * da Lei n* 13 337, de 
dejulho de 2003, sendo comgida no mesmo período e índice do reajutic auual dos demais servidp 
cessando a partir da implementação das condições avençadas 

§ 8°. Os atuais ocupantes do cargo e função de Agente de Vigilância de Menores, cim 
titulação de nível supenor, indicados nas linhas de transposição do anexo III desta Lei, passam a! ler 
enquadrados nas referência* H a 47 do anexo II 

Art 2o. O inciso I do an 39, da Lei n 0 12 483, de 3 de agosto de 1993, passa a viitmar 
com a seguinte redação 

"Ar t 39.... 
I - estrutura a composição do Grupo Ocupacional de Atividades Judiciárias - AJ, Uas 

Categonas Funcionais, das Carreiras, das Classes, dos Cargos e Referência&IXNR) 

w 
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Art. 3°. Ficam incluídos os §§ 3 0 c 4 <\ no art 50 da Le» n 0 12 483, de 3 de agosto de 
1995, com a seguinte redaçáo 

^Art 50.... 

§ 3o. Durante o estágio probatóno, o servidor nSo poderá afastar-se de sua Comarca de 
ongem, nem fara jus à ascensão funcional, observadas as exceções legais 

§ 4o. Fmdo o estágio probatóno do servidor, após a avaliação de desempenho, e adqumda 
a estabilidade no serviço público, será computado o tempo de contnbuição, para efeito de promoção, a 
pamr dA data de micio do exercício nas funções do respectivo cargo " (NR) 

Art 4o. O caput do art 64 da Lei n 0 12 483, de 3 de agosto de 1995, passa a vigorar com 
a seguinte redação 

''Art 64. Os cargos de provimento em comissão de Direção, Assessoramento e 
Gerenciamento Supenor observarão as seguintes diretnzes " (NR) 

Art. 5o. Os arts 390 e 395 da Lei n 0 12 342, de 28 de julho de 1994, passam a vigorar 
cum a Abgumtc i edação 

"Art. 390. Além do Diretor, cada Secretana dc Vaia contará com, pelo menos, 1 (um) 
Analista Judiciáno, 3 (três) Analistas Judiciános Adjuntos, 2 (dois) Técmcos Judiciámos e 2 (dois) 
Oficiais de Justiça Avaliadores " (NR) í 

u Art 395 O cargo de Analista Judiciáno é pnvátivo de bacharel em Direito, cujo titular]1 

exercerá atividades judioiánoa complexae e pouco repetitivas, em assistência aos Magistrados I 
relacionadas com a elaboração de textos de natureza jurídica e judiciàna, pesquisas legislativas, J 
doutnnánas e junsprudências, além da supervisão e execução dos atos formais da prática da Secretana j 
dc Vara " (NR) 

Art. 6° O art 396 da Lei n 0 12 342, de 28 de julho de 1994, passa a vigorar com a 
seguinte redação 

"Art. 396. O cargo de Analista Judiciáno Adjunto, pnvátivo de mvel supenor de duração 
plena, compreende a execução de atividades judiciánas de natureza processual e administrativa" 
(NR) 

Art T9. O art 397 da Lei n* 12 342, de 28 de julho de 1994, passa a vigorar com a 
seguinte redação 

"Art 397. O cargo de Oficial de Justiça Avaliador é pnvátivo de nível supenor de duração 
plena, de natureza técnica, compreendendo a execução de atividades previstas em Lei " (NR) 

Art. 8°. O art 400 da Lei n 0 12 342, de 28 de julho de 1994, passa a vigorar com a 
seguinte redação 

"Àrt 400 O r.ifgn He Técni rn Indiciário 6 de nfvel média cujo titular exercerá atividades 
judiciánas de nível técnico, de natureza processual e administrativa relacionadas com o atendimento') 
aos Juízes, à Diretona do Fórum, á Secretana do Tnbunal de Justiça, aos gabinetes e salas def 
audiências, i tramitação dos feitos, reahzação de pregões de abenura e encerramento de audiências,)1 

chamada das partes, advogados, testemunhas, guarda e conservação de bens e processos judiciais "4 
(NR) |. 

Art 9° Fica instituído o Sistema de Promoção e Progressão Vertical dos Servidores doj' 
Quadro I I I . Poder Judiciáno, mantendo-se as proporções percentuais constantes entre referências da!1 

Tabela do anexo IV que será contada a partir de 1 0 de junho de 2005, observando o transcurso doj1 

interstício de365 (trezentos e sessentfecmco) dias aenténõ~do E x e c ú i ™ = — . H1 

^^Wffrs, 
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§ 1° O número de servidores a serem avançados por progressão corresponderá a 60% 
(sessenta por cento) do total de ocupantes de cargos ou funções em cada uma das respectivas classes, 
atendidos os cntenos de desempenho e anttgtlidade 

§ 2°. Observando o disposto no paragrafo antenor, do percentual previsto para piogressão, 
50% (cinquenta por cento) será por desempenho e 50% (cinquenta por cento) por antiguidade 

§ 3a Se o quociente for fracionáno e a fração supenor a 0,5 (cmco décimos), será 
acrescido de mais um 

Art. 10 Será editado pelo Tnbunal de Justiça do Estado do Ceará, em sua composição 
plenáno, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a panir da data de inírm Hr vigência desta Lei. 
regulamentação para ascensão funcional dos servidores do Quadro III - Poder Judiciáno, conforme 
disposto no an 9 ° e seus parágrafos 

Art 11 Somente poderão ser autonzadas e efetivadas transferências ou remoções de 
servidores do Ouadro III - Poder Judiciáno, de uma Comarca para outra, quando atendida a condição 
de igualdade de entrância entre os órgãos de lotação dos beneficiados pela alteração de lotação, 
ressalvadas as exceções legais 

Art 12. Fica mantida a gratificação de que trata o art 4.° da Lei n 0 10 759, de 16 de 
dezembro de 1982, para os onginános ocupantes do cargo de Auxiliar Judiciáno, denominado por esta 
Lei de Analista Judiciáno Adjunto 

Art 13. Aplicam-se aos servidores inativos do Quadro III - Poder Judiciáno, as 
disposições desta Lei, no que couber 

Art. 14, As despesas decorrentes desta Lei correrão á conta da dotação orçamentána do 
Poder Judiciáno 

Art 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
At 16 Revogam-sc os arts 40, 41, 42, o ort 61o acua parágrafos, arts 62 e 63 da Lei n 0 

12 483, de 3 de agosto de 1995, o parágrafo umco do an 395, os §§ 1 0 , 3 0 e 4 0 do art 396, o 
parágrafo único do art 400 e o § 2 0 do art 455 da Lei n 0 12 342, de 28 dc julho de 1994 e demais 
disposições em contráno 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LFCISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
8 de dezembro de 2004 

DEP MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP IDEMAR CITO 
1 "VICE-PRESIDENTE 
npp nnwiNnns FH Hn 
2 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
I o SECRETÁRIO 
DEP FERNANDO HUGO 
2 • SECRETÁRIO 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
3 o SECRETARIO 
DFP GILBERTO RODRIOUES 
4 • SFCRETÁRIO 

i 



ANEXO I A QUE SE REFERE O ART.1. 0 DA LEI N.0^S6L ,DE 29 ^doatao DE 2004. 
COMPOSIÇÃO DO GRUPO OCUPACIONAL - ATIVIDADES JUDICIÁRIAS - AJ, SEGUNDO AS CATEGORIAS FUNCIONAIS, 

CARREIRAS, CARGOS E FUNÇÕES» CLASSES, REFERÊNCIAS, QUANTIDADE E QUALIFICAÇÃO. 

CARGO/FUNÇÃO CLASSE REFERÊNCIA QUANTITATIVO QUALIFICAÇÃOiESCOLARIDA 
DE FARA O INGRESSO 

CARGO/FUNÇÃO CLASSE REFERÊNCIA 

CARGOS FUNÇÕES 
Bacharelado em Administração, 
com o devido registro profissional 

Administrador I 32 a 36 

08 -

Bacharelado em Administração, 
com o devido registro profissional 

Administrador 
• 37 a 41 

08 -

Bacharelado em Administração, 
com o devido registro profissional 

Administrador 

m 42 a 46 08 -

Bacharelado em Administração, 
com o devido registro profissional 

Administrador 

IV 47 a 51 
08 -

Bacharelado em Administração, 
com o devido registro profissional 

Administrador 

V 52 a 57 

08 -

Bacharelado em Administração, 
com o devido registro profissional 

Analista de 
Treinamento 

i 32a36 

02 -

Bacharelado em Direto, 
Adnumstração, Ciências Sociais, 
Letras, Psicologia ou Licenciatura 
em Pedagogia, ou outras na área de 
Hunrarudades, com registo^ 
profissional quando houver 

Analista de 
Treinamento n 37 a 41 

02 -

Bacharelado em Direto, 
Adnumstração, Ciências Sociais, 
Letras, Psicologia ou Licenciatura 
em Pedagogia, ou outras na área de 
Hunrarudades, com registo^ 
profissional quando houver 

Analista de 
Treinamento 

ca 42 a 46 
02 -

Bacharelado em Direto, 
Adnumstração, Ciências Sociais, 
Letras, Psicologia ou Licenciatura 
em Pedagogia, ou outras na área de 
Hunrarudades, com registo^ 
profissional quando houver 

Analista de 
Treinamento 

IV 47a51 
02 -

Bacharelado em Direto, 
Adnumstração, Ciências Sociais, 
Letras, Psicologia ou Licenciatura 
em Pedagogia, ou outras na área de 
Hunrarudades, com registo^ 
profissional quando houver 

Analista de 
Treinamento 

V 52 a 57 

02 -

Bacharelado em Direto, 
Adnumstração, Ciências Sociais, 
Letras, Psicologia ou Licenciatura 
em Pedagogia, ou outras na área de 
Hunrarudades, com registo^ 
profissional quando houver 

Assistente Social i 32 a 36 

05 03 

Bacharelado em Semço Social, cany 
o dendo registro profissional ( 

^ 

Assistente Social 

n 37a41 
05 03 

Bacharelado em Semço Social, cany 
o dendo registro profissional ( 

^ 

Assistente Social 

m 42 a 46 05 03 

Bacharelado em Semço Social, cany 
o dendo registro profissional ( 

^ 

Assistente Social 

IV 47 a 51 
05 03 

Bacharelado em Semço Social, cany 
o dendo registro profissional ( 

^ 

Assistente Social 

V 52 a 57 

05 03 

Bacharelado em Semço Social, cany 
o dendo registro profissional ( 

^ 

Bibliotecário i 32a36 

02 -

Bacharelado em Biblioteconomia, 
como devido registro profissional 

Bibliotecário 

n 37 a 41 
02 -

Bacharelado em Biblioteconomia, 
como devido registro profissional 

Bibliotecário 

ra 42 a 46 02 -

Bacharelado em Biblioteconomia, 
como devido registro profissional 

Bibliotecário 

IV 47 a 51 
02 -

Bacharelado em Biblioteconomia, 
como devido registro profissional 

Bibliotecário 

V 52 a 57 

02 -

Bacharelado em Biblioteconomia, 
como devido registro profissional 

Contador i 32 a 36 

03 01 

Bacharelado em Ciências Contábeis, 
cora o devido registro profissional 

Contador 

u 37 a 41 
03 01 

Bacharelado em Ciências Contábeis, 
cora o devido registro profissional 

Contador 

UI 42 a 46 03 01 

Bacharelado em Ciências Contábeis, 
cora o devido registro profissional 

Contador 

rv 47 a 51 
03 01 

Bacharelado em Ciências Contábeis, 
cora o devido registro profissional 

Contador 

V Í 2 a 5 7 

03 01 

Bacharelado em Ciências Contábeis, 
cora o devido registro profissional 

(^f 



ANEXO BAQUE SE REFERE O ART 1.° V \ LEI N.^-SSl , DE 29 DE 12 DE 2004 

GRUPO OCUPACIONAL DE ATIVIDADES JUDICIÁRIAS - AJ 

^- / \ • 

n+h 

HIERAROUIZAÇÃO DOS CARGOS/FUNÇÕES 
CARGO/FUNÇÃO CLASSE REFERÊNCIAS 

Administrador l a V 32 a 57 
Analista Judiciáno de l a 2 \ 3 * c Entrância Especial. l a V 32 a 57 
Assistente Social l a V 32 a 57 
Analista de Treinamento. l a V 32 a 57 
Bibhotecáno U V 32 a 57 
Contador l a V 32 a 57 
Economista. la V 32 a 57 
Médico l aV 32a57 
Relações Publicas l aV 32 a 57 
Oficial de Justiça Avaliador de 1 *, 2 *, 3" e Entrância Especial fa V 23 a 57 
Analista Judiciáno Adjunto de 1 \ 2 \ 3 • e Entrância Especial l aV 13 a 47 
Técmco Judiciáno de 1 \ 2 \ 3* e Entrânc a Especial l aV 08 a 42 
Técmco em Manutenção 1 \ 2 \ 3 * e Entrância Especial l aV 08 a 42 
Motonsta l a V 08 a 42 
Telefonista. l a V 08 a 42 
Técmco em Contabilidade l a V 08 a 42 
Vigia. l a V 01 a 35 

J Yl 
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CARGO/FUNÇÃO CLASSE REFERÊNCIA QUANTITATIVO QUALIFICAÇÃO/ESCOLAR! 
DADE PARA 0 INGRESSO 

CARGOS FUNÇÕES 

QUALIFICAÇÃO/ESCOLAR! 
DADE PARA 0 INGRESSO 

Economista I 32 a 36 Bacharelado era Ciências 
D 37 a 41 Económicas com o devido 

m 42a46 - 02 registro profiss-onal. 
IV 47 a 51 
V 52 a 57 

Medico I 32 a 36 Graduação em Medicina, com o 
• 37 a 41 devido registro profissional 

m 42 a 46 02 -

[V 47 a 51 
V 52 a 57 

Ar afasta Judiciáno ce i 32 a 36 Bacharelado en Direito 
i . * . 2 \ 3 *e Entrância n 37 a 41 
Esaecial ia 42 a 46 340 -

IV 47a51 
V 52 a 57 

Relações Públicas I 32 a 36 Bacharelado an Comunicação 

a 37 a 41 Social \ 
in 42 a 46 01 -

IV 47a51 
V 52 a 57 

Ofiaal de Justiça I 23 a 29 Formação de Nível Supenor de 
Avaliador a 30 a 36 graduação plena. 
d e l \ 2 " , 3 " e m 37 a 43 668 -

Entrância Especial IV 44 a 50 
V 51 a 57 

Analista Judiciáno I 13 a 19 Fonnação de Nível Supenor de 
Adjunto de 1 \ 2 • 3* • 20 a 26 graduação plena 
e Entrância Especial m 27 a 33 901 08 

IV 34a40 
V 41 a 47 



•••gf"' 

/ / 

CARGÍVFUNÇÃO CLASSE REFERÊNCIA QUANTITATIVO QUAUFICAÇÃO/ESCOLARI 
CARGOS FUNÇÕES DADE PARA O INGRESSO 

Técmco Judiciáno de 1 08 a H _ Escolandade de Nível Médio 
I 2 B , 3 "e Entrância I I 15a21 
Especial m 22 a 28 663 341 

IV 29 a 35 
V 36 a 42 

Técmco em I 08 a 14 Escolandade de Nível Médio e 
Manutenção de 1 \ 2 \ 0 15 a 21 habilitação profissional 
3 • e Entrância ra 22 a 28 27 12 
Especial IV 29 a 35 

V 36a42 
Motonsta i 08al4 Escolandade de Níve Médio e 

o 15a21 Carteira Nacional de Habilitação 
10 22 a 28 16 20 
IV 29 a 35 
V 36a42 

Telefonista I 08 a 14 Escolandade de Nível Médio e 
conhecjnentos práticos / 0 15 a 21 
Escolandade de Nível Médio e 
conhecjnentos práticos / 

m 22 a 28 04 20 L 
IV 29a35 
V 36a42 

Teemeo em i 08 a 14 Escolandade de Nível Médio em 
Contabilidade o 15 a 21 curso profissionalizante A 

01 22a28 - 03 fiinção será extmta quando da 
IV 29a35 vacância. 
V 36 a 42 

Vigia. [ 01 a 07 Escolandade de Nível Médio. A Vigia. 
0 08 a 14 fimção será extinta quando da 

m I5a21 - IS vacância. 
IV 22 a 28 
V 29a35 



ANEXO 111 A QUE SE REFERE O ART. 1.° DA LEI N . o i 3 - 5 5 1 , DE 2 9 DE 1 2 DE 2004. 
UNHAS DE TRANSPOSIÇÃO 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA j 
ATIVIDADES JUDICIÁRIAS - AJU ATIVIDADES JUDICIÁRIAS - AJ | 

Administrador Administrador | | 
Analista de Treinamento 
Onentador Educacional 

Analista de Treinamento jj 

Assistente Social Assistente Social jj 
Bibhotecáno Bibliotecário 
Contador Contador 
Economista Economista 
Médico Médico | 
Oficial de Justiça Avaliador de Entrância Especial Oficial de Justiça Avaliador de Entrância Especial* 
Oficial dc Justiça Avaliador de 3 * Entrância Oficial de Justiça Avaliador de 3 • Entrância 
Oficial de Justiça Avaliador de 2 * Entrância Oficial de Justiça Avaliador de 2 1 Entrância 
Oficial de Justiça Avaliador de 1 * Entrância Oficial de Justiça Avaliador de 1" Entrância 1 

Técmco em Comunicação Social Relações Públicas j 
Tprnirn Turiiriáno de Fntrftncta Especial Analista Judiciáno de Entrância Especial 
Técnico Judiciáno de 3 1 Entrância Analista Judiciáno de 3 - Entrância 1 

Técnico Judiciáno de 2." Entrância Analista Judiciáno de 2 1 Entrância 1 

Técmco Judiciáno de 1 * Entrância Analista Judiciáno de 1 * Entrância 3 
Auxiliar Judiciáno de Entrância Especial Analista Judiciáno Adjunto de Entrância Especial.1 

Auxiliar Judiciário dc 3 * Entrância Analista Judiciáno Adjunto dc 3 8 Entrância ' 
Auxiliar Judiciáno de 2 * Entrância Analista Judiciáno Adjunto de 2* Entrância 
Auxiliar Judiciáno de 1" Entrância Analista Judiciáno Adjunto de 1 * Entrância 1 

Assistente de Administração Judiciàna Analista Judiciáno Adjunto de Entrância Especial ' 
Assistente de Biblioteconomia Analista Judiciáno Adjunto de Entrância Especial,1 

Agente de Vigilância de Menores Analista Judiciáno Adjunto 1 *, 2 3 1 e Entrância 1 

Especial \ 
Atendente Judiciáno de Entrância Especial 
Auxiliar de Administração 
Auxiliar de Serviços Gerais 
Taquígrafo 
Porteiro dos Auditónos 
Servidor Estabilizado onundo de Cartónos Extra­
judicial de Entrância Especial 

Técnico Judiciáno de Entrância Especial 

! 

Atendente Judiciáno de 3 1 Entrância 
Servidor Estabilizado onundo de Cartóno Extra­
judicial de 3 * Entrância 

Técnico Judiciáno de 3 • Entrância 

i 
Atendente Judiciáno de 2 1 Entrância 
Servidor Estabilizado onundo de Canóno Extra­
judicial de 2 1 Entrância 

Técnico Judiciáno de 2 8 Entrância 

i 
. . , 1 1 

Atendente Judiciáno de 1 á Entrância 
Servidor Estabilizado onundo de Canóno Extra* 
Judicial de 1 ' Entrância 

Técnico Judiciáno de 1 * Entrância 

Auxiliar de Manutenção 
Oficial de manutenção 
Mecânico de Máquina e Veículos 

Técnico em Manutenção 1 \ 2 \ 3 * e Entrância J 
Especial 1 

Motonsta. Motonsta l 
Telefonista Telefonista jj 
Vigia Vigia 
Técnico em Contabilidade Téciuço-qn Contabilidade 

% 1 



i v A QUE SE REFER O ART 1 0 DA LEI N «13.551, DESDE 12DE 2004 
GRUPO OCUPACIONAL DE ATIVIDADES JUDICIÁRIAS - AJ 

TABELA VENCIMENTAL DO GRUPO OCUPACINAL DE 

REFERÊNCIA RS 
1 134.90 

2 141,65 
3 148,73 
4 1*6,16 
S I6V97 
6 172,17 
7 180,78 
8 189.82 
9 199.31 
10 209,27 
11 219.74 
12 230,72 
13 242,26 
14 254,37 
15 267,09 
16 280,45 
17 294,47 
18 309,19 
19 324,65 
20 340,89 
21 357,93 
22 175,83 
23 194,62 
24 414,35 
25 434,07 
26 456,82 
27 4/y,w, 
28 503,64 
29 528,83 
30 555,27 
31 583,03 
32 612,18 
33 642,79 
34 674,93 
35 708.68 
36 744, U 
37 781,32 
38 820.38 
39 8bL,40 
40 904,47 
41 949 69 
42 997,18 
43 1 047,04 
44 1099,39 
45 1 134,36 
46 ) 212.08 
47 1 272,68 
48 1 336,32 
49 1 403,13 
50 1 473.29 
51 1 546,95 
52 1 624,30 
53 1 705,51 
54 1 790,79 
55 1 880.33 
56 1 974.35 
57 f -^4)73,03 

75 



«DIARIOOFICIAL DO ESTADO SÉRIE 2 ANO VIIIV246 FORTALEZA, 29 DE DEZEMBRO DE 2004 

Art 3" Esla Lei enlra em vigor na data de sua publicação 
Art 4° Revogam se as disposições em contráno 
PALÁCIO IRACEMA DO ESTADO DO CEARA em Fortaleza 

23 de dezembro de 2004 
Lucio Gonçalo de Alcântara 

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA 

* * * * * * * * * 
LEI PPH 551 de 29 de dezembro de 2004 

A LTL RA DISPOSITIVOS DAS 
LfcJS 12 MU DE 28 DE JULHO 
DE 1994, E 12 481, DL 1 DE 
AGOSTO Db 1995, REESTRU­
TURA O PLANO DB CARGOS E 
CARREIRAS DOS SERVIDORES 
DO PODER JUDICIÁRIO E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA Faço saber que a 
Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a segumie Lei 

An I o O Quadro III - Poder Judiciário fica csiruiurado na 
forma estabelecida nos anexos I II lu c IV 

SI" O Grupo Ocupacional de Ali vidades Judiciárias - AJ 
organiza se em Categorias Funcionais Carreiras Classes Cargos 
Referências quantificação c qualificação na forma dos anexos I e II 
panes integrantes desla Lei 

§2" A hierarquização dos cargos e das funções c as linhas de 
transposição ficam definidas conforme dispõem os anexos II e III 
partes integrantes desta Lei 

§3* A transposição dos atuais ocupantes dos cargos e funções 
integrantes do Quadro l l l Poder Judiciário para posicionamento na 
nova tabela de referências salariais será feita observando sc o valor 
atualmente percebido a titulo de vencimento base correspondente ao 
respectivo nível salarial 

<}40 Na hipólese de não haver coincidência dc valores emre a 
referência salarial atual e os níveis da nova Tb bela AJ constante do 
anexo IV pane integrante desta Lei o novo posionamento dar-sc á na 
referencia salarial de valor imediatamenie posterior ao aluai valor 
percebido desprezada qualquer equivalência entre referências da tabela 
atual e nova 

§3" Fica eliminado o diferenciado escalonamento de classes e 
referências dos cargos estruturados por entrâncias conforme estabelecido 
no anexo I parte integrante desta Lti 

§6° O posicionamento na nova tabela dos atuais ocupantes do 
cargo de Oficial de Justiça Avaliador seró efetuado ao témuno da transição 
cuja linha de transposição eslá definida no anexo II a que se refere o 
an 3° da Lei n*!] 221 de 6 de junho de 2002 decorrente do acordo 
celebrado entre o Poder Judiciário e o Sindicato dos Oficiais de Justiça 
Avaliadores - SINCOJUST 

§7" Os ocupantes do cargo de que Irala o parágrafo amenor 
continuarão percebendo seus vencimentos com base na Thbela AJU­
NS anexo I a que sc refere o an 1" da Lei n°l 3 337 de 22 dc julho de 
2003 sendo comgida no mesmo período e índice do reajuste anual dos 
demais servidores cessando a partir da implementação das condições 
avençadas 

§8° Os atuais ocupantes do cargo e função de Agente de Vigilância 
de Menores com titulação de mvel superior indicados nas linhas de 
transposição do anexo 111 desta Lei passam a ser enquadrados nas 
referências 13 a 47 do anexo II 

Art 2o O inciso I do an 39 da Lei a"12 483 de 3 de agosto de 
1995 passa a vigorar com a seguinte redação 

Art 39 
I - estrutura a composição do Grupo Ocupacional dc Atividades 

Judiciárias - AJ das Categonas Funcionais das Carreiras das Classes 
dos Cargos e Referencias (NR) 

An 3" Ficam incluídos os §§3° e 4" no ari50 da Lei n"12 483 
de 3 de agosto de 1995 com a seguinte redaçlo 

Ari 50 

53° Durante o estagio probatóno o servidor não poderá afastar 
se de sua Comarca de origem nem fará jus ã ascensão funcional 
observadas as exceções legais 

§4" Findo o estágio probatóno do servidor após a avaliação de 
desempenho e adquirida a estabilidade no serviço publico sera 
computado o tempo de contnbuição para efeito de promoção a panir 
da data de inicio do exercício nas funções do respectivo cargo (NR) 

Art 4" O capul do aM 64 da Lei n-l2 483 de 3 de agosio de 
1995 passa a vigorar com a seguinte redação 

An 64 Os cargos de provimento em comissão dc Direção 

Assessoramento e Gerenciamento Superior observarão as seguintes 
diretnzes (NR) 

Art 5" Os arts 390 e 395 da Lei n"l2 342 de 28 de julho de 
1994 passam a vigorar com a seguinte redação 

1 An 390 Além do Diretor cada Secretana de Vara contará 
com pelo menos l (um) Analista Judiciáno 3 (tiês) Analistas Judiciários 
Adjuntos 2 (dois) Técnicos Judiciários e 2 (dois) Oficiais de Justiça 
Avaliadores (NR) 

An 395 O cargo dc Analista Judiciáno é pnvátivo de bacharel 
em Direito cujo titular exercerá atividades judiciárias complexas e pouco 
repetiu vas em assistência aos Magistrados relacionadas com a elaboração 
de textos dc natureza jurídica e judiciaria pesquisas legislativas 
doutnnánas e jurisprudências além da supervisão e execução dos atos 
formais da prática da Secretana de Vara (NR) 

An 6" O an 396 da Lei n0l2 342 de 28 de julho de 1994 passa 
a vigorar com a seguinte redação 

An 396 O cargo de Analista Judiciáno Adjunto pnvátivo de 
nível superior de duração plena compreende a execução de atividades 
judiciarias de natureza processual e administrativa (NR) 

An T" O arl 397 da Lei n°12 342 de 28 de julho de 1994 passa 
a vigorar com a seguinte redação 

Art 397 O cargo de Oficial de Justiça Avaliador é privativo de 
nível superior de duração plena de natureza técnica oompreendendo a 
execução de atividades previstas em Lei (NR) 

An 8* O art 400 da Lei nB12 342 de 28 de julho de 1994 passa 
a vigorar com a seguinte redação 

Art 400 O cargo de Técnico Judiciário 6 de nfvel médio 
cujo titular exercerá atividades judiciarias de nível técnico de natureza 
processual e administrativa relacionadas com o atendimento aos Juizes 
à Diretona do Fórum ã Secreuna do Tribunal de Justiça aos gabinetes 
e salas de audiências à tramitação dos feitos realização de pregões 
de abertura c encerramento de audiências chamada das parles 
advogados testemunhas guarda e conservação de bens e processos 
judiciais (NR) 

Art 9° Fica instituído o Sistema de Promoção c Progressjo 
Venical dom Servidores do Quadro l l l - Poder Judiciário mantendo-se as 
proporções percentuais constantes entre referências da Tabela do anexo 
IV que será contada a partir de I " de junho de 2005 observando o 
transcurso do interstício de 365 (trezentos e sessenta c cinco) dias a 
criténo do Executivo 

§1° O numero de servidores a serem avançados por progressão 
corresponderá a 60% (sessenta por cento) do total de ocupantes de 
cargos ou funções cm cada uma das respectivas classes atendidos os 
cntenos de desempenho e antiguidade 

§2° Observando o disposto no parágrafo antenor do percentual 
previsto para progressão 50% (cinqiienta por cento) será por 
desempenho e 50% (cinquenta por cento) por antiguidade 

$1° Se o quociente for fracionáno e a fração superior a 0 5 
(cinco décimos) será acrescido de mais um 

Art 10 Será editado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 
em sua composição plenária no prazo de 90 (noventa) dias contados a 
panir da data dc inicio de vigência desta Lei regulamentação para 
ascensão funcional dos servidores do Quadro l l l - Poder Judiciário 
conforme disposto no an 9° e seus parágrafos 

A r t l l Somenle poderão ser autorizadas c efenvadas 
transfeíências ou remoções de servidores do Quadro lll - Poder Judiciário 
de uma Comarca para outra quando atendida a condição de igualdade de 
entrância entre os órgãos de lotação dos beneficiados pela alteração de 
lotação ressalvadas as exceções legais 

Arl 12 Fica manlida a gratificação de que trata o an 4" da Lei 
if10759 de 16 dc dezembro de 1982 para os onginános ocupantes do 
cargo de Auxiliar Judiciário denominado por esta Lei dc Analista 
Judiciário Adjunto 

Art 13 Aplicam se aos servidores inativos do Quadro l l l -
Poder Judiciáno as disposições desta Lei no que couber 

An 14 As despesas decorrentes desta Lei correrão & conta da 
dotação orçamentána do Poder Judiciário 

An 15 Esia Lei entra em vigor na dala de sua publicação 
An 16 Revogam-se os ans 40 41 42 o an 61 e seus parágrafos 

ans 62 e 63 da Lei na12483 de 3 de agosto de 1995 o parágrafo umco 
do art 395 os §§1° 3" e 4° do art 396 o parágrafo umco do an 400 e o 
§2" do arl 455 da Lei n"l2 342 de 28 de julho de 1994 e demais 
disposições em contrário 
PALACIO IRACEMA DO ESTADO DO CEARA em Fortaleza 29 de 
dezembro 29 de dezembro de 2004 

Lucio Gonçalo de Alcantara 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA 
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ANEXO I A QUE SE REFERE O ARTI" DA LEI N°13S3I DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004 

COMPOSIÇÃO DO GRUPO OCUPACIONAL - ATIVIDADES JUDICIARIAS - AJ SEGUNDO AS CATEGORIAS FUNCIONAIS 
CARREIRAS CARGOS E FUNÇÕES CLASSES REFERÊNCIAS QUANTIDADE E QUALIFICAÇÃO 

CARGO/FUNÇÃO CLASSE REFERÊNCIA QUANTITATIVO QUALIFICAÇÃO/ESCOLARIDADE 
CARGOS FUNÇÕES PARA 0 INGRESSO 

Administrador 1 32 a 36 08 Bacharelado em Administração com o devido 
registro profissional 

I I 37 a 41 
II I 42 a 46 
IV 47 a Sl 
V 52 a 57 

Analista de Treinamento I 32 a 36 02 Bacharelado cm Direto Administração 
Ciências Sociais Letras 

I I 37 a 41 Psicologia ou Licenciatura em Pedagogia ou 
outras na área de 

l l l 42 a 46 Humanidades com registro profissional quando 
houver 

IV 47 a 51 
V 52 a 57 

Assistente Social 1 32 a 36 05 03 Bacharelado em Serviço Social com o devido 
registro profissional 

11 37 a 41 
Hl 42 a 46 
IV 47 a 51 
V 52 a 57 

Bibliotecário 1 32 a 36 02 Bacharelado em Biblioiiconomia com o devido 
registro profissional 

I I 37 a 41 
II I 42 a 46 
IV 47 a 51 
V 52 a 57 

Contador I 32 a 36 03 01 Bacharelado em Ciências Conlabeis com o 
devido registro profissional 

11 37 a 41 
II I 42 a 46 
IV 47 a 51 
V 52 a 57 

Economista 1 32 a 36 02 Bacharelado em Ciências Económicas com o 
devido registro profissional 

I I 37 a 41 
Hl 42 a 46 
IV 47 a 51 
V 52 a 57 

Médico 1 32 a 36 02 Graduação em Medicina com o devido registro 
profissional 

I I 37 a 41 
Ul 42 a 46 
IV 47 a 51 
V 52 a 57 

Analista Judiciário de 1' 2* 3" 1 32 a 36 340 Bacharelado em Direito 
e Entrância Especial 

I I 37 a 41 
l l l 42 a 46 
IV 47 a 51 
V 52 a 57 

Relações Publicas 1 32 a 36 01 Bacharelado em Comunicação Social 
I I 37 a 41 
I I I 42 a 46 
IV 47 a 51 
V 52 a 57 

Oficial de Justiça Avaliador 
de 1" 2' 3' e Entrância 1 23 a 29 668 Formação de Nível Supenor de graduação 
Espfcial plena 

11 30 a 36 
Hl 37 a 43 
IV 44 a SO 
V 51 a 57 

Analista Judiciáno Adjuntode 1 13 a 19 901 08 Formação de Nível Supenor de 
1" 1* 3" e Entrância Especial I I 20 a 26 graduação plena 

II I 27 a 33 
W 34 a 40 
V 41 a 47 

Técnico Judiciáno de 1 08 a 14 663 341 Escolandade de Nível Médio 
I a 2* 3" e Entrância Especial I I 15 a 21 

l l l 22 a 28 
IV 29 a 35 
V 36 a 42 
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CARGO/FUNÇÃO CLASSE REFERENCIA QUANTITATIVO QUALIFICAÇÃO/ESCOLARIDADE 
CARGOS FUNÇÕES PARA 0 INGRESSO 

Técnico em Manutenção de 1* 1 08 a 14 27 12 Escolandade de Nível Médio e habilitação 
V 3a e Eotr&ncta Especial I I 15 a 21 profissional 

l l l 22 a 28 
IV 29 a 35 
V 36 a 42 

Motorista I 08 a 14 16 20 Escolaridade de Nfvel Médio e Caneira 
11 15 a 21 Nacional de Habilitação 
II I 22 a 28 
IV 29 a 35 
V 36 a 42 

Telefonista 1 08 a 14 04 10 Escolandade de Nível Médio e conhecimentos 
I I 15 a 21 práticos 
I I I 22 a 28 
IV 29 a 35 
V 36 a 42 

Técnico em Contabilidade I 08 a 14 03 Escolandade de Nível Médio em curso 
I I 15 a 21 profissionalizante A função será extinta quando 
111 22 a 28 da vacância 
IV 29 a 35 
V 36 a 42 

Vigia 1 01 a 07 15 Escolaridade de Nível Médio A função será 
I I 08 a 14 extinta quando da vacância 
Ul 15 a 21 
IV 22 a 28 
V 29 a 35 

ANEXO II A QUE SE REFERE O ART 1" DA LEI N°13 SSI DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004 

GRUPO OCUPACIONAL DE ATIVIDADES JUDICIARIAS - AJ 

HIERARQUIZAÇÃO DOS CARGOS/FUNÇÕES 

CARGO/FUNÇÃO CLASSE REFERÊNCIAS 

Admimsirador lo V 12 a 57 
Analista Judiciário de 1* 2* 3' e Entrância Especial Ia V 32 a 57 
Assistente Social l a V 32 a 57 
Analista de Treinamento l a V 32 a 57 
Bibliotecário I a V 32 a 57 
Contador I a V 32 a 57 
Economista I a V 32 a 57 
Médico l a V 32 a 57 
Relações Publicas l a V 32 a 57 
Oficial de Jusuça Avaliador de 1" 2* 3" e Entrância Especial l a V 23 a 57 
Analista Judiciáno Adjunto de 1* 2* 3 a e Entrlncia Especial l a V 13 a 47 
Técnico Judiciário de 1" 2a 3' e Entrância Especial l a V 08 a 42 
Técnico em Manutenção I a 2" 3* e Entrância Especial l a V 08 a 42 
Motorista l a V 08 a 42 
Telefonista 1 a V 08 a 42 
Técnico em Contabilidade I a V 08 a 42 
Vigia l a V 01 a 35 

ANEXO l l l A QUE SE REFERE 0 ART 1° DA LEI N" 13 551 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004 

LINHAS DE TRANSPOSIÇÃO 
GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES JUDICIARIAS - AJ 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
ATIVIDADES JUDICIARIAS - AIU ATIVIDADES JUDICIARIAS A l 

Administrador Administrador 
Analista de Treinamento 
Orientador Educacional Analista de Treinamento 
Assistente Social Assistente Social 
Bibliotecário Bibliotecário 
Contador Contador 
Economista Economista 
Médico Médico 
Oficial de Justiça Avaliador de Entrância Especial Oficial dc Justiça Avaliador de Entrância Especial 
Oficial de Justiça Avaliador de 3' Entrância Oficial dc Justiça Avaliador de 3* Entrância 
Oficial de Jusuça Avaliador de 2a Entrância Oficial de Jusuça Avaliador de 2a Entr&ncia 
Oficial de Justiça Avaliador de I a Entrância Oficial de Jusuça Avaliador de 1* Entrância 
Técnico em Comunicação Social Relações Publicas 
Técnico Judiciáno de Entrância Especial Analista Judiciáno de Entrância Especial 
Técnico Judiciáno de 3a Entrância Analista Judiciário de 3' Entrância 
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SITUAÇÃO ATUAL 
ATIVIDADES JUDICIARIAS - AJU 

SITUAÇÃO NOVA 
ATIVIDADES JUDICIARIAS AJ 

Técnico Judiciáno de 2* Entrância 
Técnico Judiciáno de 1' Entrância 
Auxiliar Judiciáno de Entrância Especial 
Auxiliar Judiciário de 3* Entrlncia 
Auxiliar Judiciário de 2* Entrlncia 
Auxiliar Judiciário de 1' Entrância 
Assistente de Administração Judiciária 
Assistente de Biblioteconomia 
Agente de Vigilância de Menores 
Atendente Judiciáno de Entrância Especial 
Auxiliar de Administração 
Auxiliar de Serviços Gerais 
Taquígrafo 

Porteiro dos Auditórios 
Servidor Estabilizado onundo de Cartónos Extra 
Judicial de Entrância Especial 
Atendente Judiciáno de 3' Entrância 
Servidor Estabilizado oriundo de Canóno Extra-Judicial de 3a Entrância 
Atendenie Judiciáno de 2* Entrância 
Servidor Estabilizado onundo de Cartóno Extra Judicial de 2a Entrância 
Atendente Judiciáno de l ' Entrância 
Servidor Estabilizado onundo de Canóno Extra Judicial de I a Entrância 
Auxiliar dc Manutenção 
Oficial de manutenção 
Mecânico de Máquina e Vefculos 
Motorista 
Telefonista 
Vigia 
Técnico em Contabilidade 

Analista Judiciáno dc 2* EnirJncia 
Analista Judiciáno de I a Entrância 
Analista Judiciáno Adjunto de Entrância Especial 
Analista Judiciáno Adjunto de 3' Entrância 
Analista Judiciáno Adjunto de 2' Entrância 
Analista Judiciáno Adjunto de 1' Entrância 
Analista Judiciáno Adjunto de Entrância Especial 
Analista Judiciáno Adjunto de Entrância Especial 
Analista Judiciário Adjunto I a 2' 3a e Entrância Especial 
Técnico Judiciáno de Entrância Especial 

Técnico Judiciário de 3a Entrância 

Técnico Judiciário dc 2' Entrância 

Técnico Judiciário de I a Entrância 

Técnico em Manutenção I a 2a 3a e Entrância Especial 
Motorista 
Telefonista 
Vigia 
Técnico em Contabilidade 

ANEXO IV A QUE SE REFERE O ART 1" DA LEI N"13 551 
29 DE DEZEMBRO DE 2004 

DE 

GRUPO OCUPACIONAL DE ATIVIDADES JUDICIARIAS - AJ 
TABELA VENCIMENTAL DO GRUPO OCUPACIONAL DE 

ATIVIDADES JUDICIARIAS AJ 

REFERÊNCIA RS 

1 134 90 
2 141 65 
3 148 73 
4 156 16 
5 163 97 
6 172 17 
7 180 78 
8 189 82 
9 199 31 
10 209 27 
11 219 74 
12 230 72 
13 242 26 
14 254 37 
15 267 09 
16 280 45 
17 294 47 
18 309 19 
19 324 65 
20 340 89 
21 357 93 
22 375 83 
23 394 62 
24 414 35 
25 435 07 
26 456 82 
27 479 66 
28 503 64 
29 528 83 
30 555 27 
31 583 03 
32 612 18 
33 642 79 
34 674 93 
35 708 68 
36 744 11 

REFERÊNCIA RS 

37 781 32 
38 820 38 
39 861 40 
40 904 47 
41 949 69 
42 997 18 
43 1 047 04 
44 1 099 39 
45 1 154 36 
46 1 212 08 
47 1 272 68 
48 1 336 32 
49 1 403 13 
50 1 473 29 
51 1 546 95 
52 1 624 30 
53 1705 51 
54 1 790 79 
55 1 880 33 
56 1 974 35 
57 2 073 03 

* * * $ * * * * * 
LEI Non552 de 29 de dezembro de2004 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LLI 
N"13 417, DE 30 DE DE/EMBRO 
DE 2003, QUE TRATA DO IM­
POSTO SOBRE TRANSMISSÃO 
CAUSA MORTIS L DOAÇÃO E 
DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA Faço saber que a 
Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei 

An I a A Lei n0l3 417 dc 30 de dezembro de 2003 que trata 
do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e DoaçSo de quaisquer 
bens ou direitos passa a vigorar com as seguintes alterações 

Ari 6" 
I - as transmissões causa mortis 
a) de bem imóvel urbano desde que constitua o umco bem 

imóvel a ser partilhado e que a sua avaliação seja igual ou inferior a 
20 000 (vinte mil) Ufirces 

An 9° 

§2° A base de cálculo terá seu valor revisto ou atualizado pela 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

c A Cidadani FINAL DA MENSAGEM N 0 12/04 TRIBUNAL DE JUASTIÇA 

Altera o caput do art 9.° da Lei n.0 13.551, de 29 de 
dezembro de 2004. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1° Altera o caput do art 9 0 da Lei n 0 13 551, de 29 de dezembro de 2004, que passa 
a ter a seguinte redação 

"Art 9° Fica instituído o Sistema de Promoção e Progressão Vertical dos Servidores do 
Quadro III - Poder Judiciário, mantendo-se as proposições percentuais constantes entre referências da 
tabela do anexo IV, que será contada a partir de 1 0 de junho de 2005, observando o transcurso do 
interstício de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias " (NR) 

Art 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art 3°. Revogam-se as disposições em contráno 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

30 de dezembro de 2004 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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